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Poder Judiciário do Estado da Paraíba
Tribunal de Justiça 

Gabinete da Desembargadora Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira

ACÓRDÃO

APELAÇÃO CÍVEL N. 0001761-35.2013.815.2001
ORIGEM: 11ª Vara Cível da Comarca da Capital
RELATOR: Juiz Ricardo Vital de Almeida, convocado para substituir a
Desª Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira
APELANTE: Unimed João Pessoa - Cooperativa de Trabalho Médico 
ADVOGADO: Marcelo Weick Pogliese (OAB/PB 11.158)
APELADO: Wálter Vieira Nóbrega
ADVOGADA: Karine Cordeiro Xavier de França (OAB/PB 15.322-B)

PRELIMINAR.  PRESCRIÇÃO.  APLICAÇÃO  DO  CDC.  RELAÇÃO  DE
CONSUMO. PRAZO QUINQUENAL. ART. 27 DO CDC. NÃO VIOLAÇÃO.
REJEIÇÃO.

- Art. 27 do Código de Defesa do Consumidor: Prescreve em cinco
anos  a  pretensão  à  reparação pelos  danos  causados  por  fato  do
produto ou do serviço, prevista na Seção II deste Capítulo, iniciando-
se a contagem do prazo a partir do conhecimento do dano e de sua
autoria.

- Preliminar rejeitada.

APELAÇÃO CÍVEL. PLANO DE SAÚDE. DIREITO DO CONSUMIDOR.
NEGATIVA  DE  FORNECIMENTO  DE  PROCEDIMENTO  MÉDICO.
IMPLANTAÇÃO  DE  STENT.  ALEGAÇÃO  DE  QUE  O  CONTRATO
CELEBRADO NÃO SERIA REGULAMENTADO PELA LEI  FEDERAL N.
9.656/98.  ATO  ILÍCITO.  IRRELEVÂNCIA  DO  MOMENTO  DA
CELEBRAÇÃO. RELAÇÃO QUE É SUBMETIDA AO CDC. OBRIGAÇÃO
DE FAZER.  DANO MORAL CONFIGURADO. DEVER DE INDENIZAR.
DESPROVIMENTO.

- É irrelevante se o contrato de prestação de serviço de plano de
saúde é anterior à Lei Federal n. 9.656/98, ou seja, se a avença é ou
não regulamentada por esse diploma legal. Isso porque a relação de
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consumo  desenvolvida  entre  os  contratantes,  com  submissão  do
contrato firmado ao Código de Defesa do Consumidor, é indubitável,
mesmo que anterior à Lei 9.656/98.

- STJ:  “A recusa a cobertura de tratamento é causa de fixação de
indenização por  danos morais.”  (AgRg no AREsp 353.207/SP,  Rel.
Ministro  JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, TERCEIRA TURMA, julgado
em 10/06/2014, publicação: DJe 20/06/2014).

- Recurso desprovido.

VISTOS, relatados e discutidos estes autos.

ACORDA a Segunda Câmara Especializada Cível do Egrégio Tribunal
de Justiça do Estado da Paraíba,  à unanimidade, rejeitar a preliminar e,
no mérito, negar provimento à apelação.

UNIMED  JOÃO  PESSOA  -  COOPERATIVA  DE  TRABALHO  MÉDICO
LTDA interpôs apelação cível contra sentença (f. 119/125) proferida pelo Juízo
de Direito da 11ª Vara Cível da Comarca da Capital, que, nos autos da ação de
obrigação de fazer c/c indenizatória por danos morais e materiais, ajuizada por
WALTER VIEIRA NÓBREGA, julgou parcialmente procedente o pedido inicial,
para condenar a cooperativa recorrente a pagar,  a título de indenização por
danos morais, o montante de R$ 8.000,00 (oito mil reais), corrigidos pelo INPC,
a contar do arbitramento, com juros de mora em 1% (um por cento), a contar
da citação, bem como indenização por danos materiais no valor de R$ 2.310,00
(dois mil trezentos e dez reais), com correção monetária a partir da data do
recebimento do valor pela apelante, e juros de mora de 1% (um por cento), a
contar da citação.

Na exordial,  o autor relatou que é usuário do plano de saúde da
UNIMED JOÃO PESSOA desde 1993, contratado por intermédio da sua empresa
empregadora (CAGEPA), e que após sua esposa sofrer um infarto, o referido
plano negou-lhe o fornecimento de procedimento cirúrgico para a implantação
de um “stent”.

Em suas razões  recursais  (f.  129/142),  a  UNIMED JOÃO PESSOA
suscitou a preliminar de prescrição da pretensão autoral, diante do disposto no
art. 206, § 1º, II, “b”, do Código Civil/2002. No mérito, aduziu, em síntese: 1) a
legalidade  da  negativa  no  fornecimento  do  procedimento,  em  razão  da
inexistência da cobertura contratual;  2) a não-regulamentação do contrato do
autor pela Lei Federal n. 9.656/98; 3) a inexistência de dano moral indenizável;
4)  o  descabimento  do  reembolso  pelas  despesas  suportadas.  Com  isso,
requereu a reforma da sentença, com a improcedência do pedido inicial.
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Contrarrazões às f. 149/153.

A Procuradoria de Justiça, em seu parecer de f. 157/163, opinou pelo
desprovimento do recurso.

É o relatório.

VOTO: Juiz Convocado RICARDO VITAL DE ALMEIDA
Relator

PRELIMINAR: PRESCRIÇÃO ÂNUA.

A  UNIMED  JOÃO  PESSOA  suscitou  a  preliminar  de  prescrição,
afirmando aplicar-se ao caso a prescrição ânua, disposta no art. 206, § 1º, II,
“b”, do Código Civil/2002.

Esse argumento não procede.

Inicialmente, conforme já determinou o STJ,  na  Súmula n. 469,
“aplica-se o Código de Defesa do Consumidor aos contratos de plano de saúde”.

Nessa perspectiva, eis o que prevê o art. 27 do Código de Defesa do
Consumidor:

Art. 27. Prescreve em cinco anos a pretensão à reparação pelos
danos causados por fato do produto ou do serviço, prevista na Seção
II  deste  Capítulo,  iniciando-se  a  contagem  do  prazo  a  partir  do
conhecimento do dano e de sua autoria. 

Da leitura do diploma legal, conclui-se, claramente, que ao caso é
aplicável o prazo prescricional quinquenal. Considerando que a ação foi
ajuizada em 23 de janeiro de 2013, e a negativa do plano de saúde a fornecer
o procedimento à esposa do promovente se deu em 08 de outubro de 2011,
marco inicial para a contagem do lapso temporal, o referido prazo não restou
violado.

Assim, rejeito a preliminar arguida. 

MÉRITO RECURSAL:

É  incontroverso  nos  autos  que  o  demandante  (Walter  Vieira
Nóbrega) é usuário do plano de saúde da UNIMED JOÃO PESSOA - Cooperativa
de Trabalho Médico Ltda., desde 01/10/1993 (contrato de f. 15/26), e tem sua



AP n. 0001761-35.2013.815.2001                                                                                                                      4

esposa (Lindice do Nascimento Nóbrega) como dependente.

É irrelevante se o contrato entre as partes é anterior à Lei Federal n.
9.656/98, ou seja, se a avença é ou não regulamentada por esse diploma legal.
É que a relação de consumo desenvolvida entre as partes, com submissão do
contrato firmado ao Código de Defesa do Consumidor, é indubitável, mesmo
que anterior à Lei 9.656/98, como leciona CLÁUDIA LIMA MARQUES, in verbis:

Apesar da Lei 9.656/98, na sua versão atual, nominar os antigos contratos
de seguro-saúde como planos privados de assistência à saúde, indiscutível
que tanto os antigos contratos de seguro-saúde, os atuais planos de saúde,
como  os,  também  comuns,  contratos  de  assistência  médica  possuem
características e sobretudo uma finalidade em comum: o tratamento e a
segurança contra os riscos envolvendo a saúde do consumidor e de sua
família ou dependentes. Mencione-se, assim, com o eminente Professor e
Ministro  Carlos  Alberto  Menezes  Direito,  que:  “dúvida  não  pode  haver
quanto à aplicação do Código de Defesa do Consumidor sobre os serviços
prestados  pelas  empresas  de  medicina  em  grupo,  de  prestação
especializada em seguro-saúde. A forma jurídica que pode revestir  esta
categoria de serviços ao consumidor, portanto, não desqualifica a incidência
do Código do Consumidor. O reconhecimento da aplicação do Código do
Consumidor  implica  subordinar  os  contratos  aos  direitos  básicos  do
consumidor, previstos no art. 6º do Código.”1  

Este  Tribunal  de  Justiça  já  decidiu  sobre  o  tema  em  questão.
Vejamos:

APELAÇÃO CÍVEL. OBRIGAÇÃO DE FAZER C/C INDENIZAÇÃO POR DANOS
MORAIS. PROCEDÊNCIA DO PEDIDO. IRRESIGNAÇÃO. PLANO DE SAÚDE.
UNIMED.  NEGATIVA  DE  COBERTURA  PARA  A  REALIZAÇÃO  DE
TRATAMENTO MÉDICO. ABUSIVIDADE. DANOS MORAIS CONFIGURADOS
EM MOMENTO DE FLAGRANTE FRAGILIDADE FÍSICA E EMOCIONAL DA
CONSUMIDORA.  VALOR  DO  DANO  MORAL  FIXADO  ATENDENDO  AOS
PRINCÍPIOS  DA  RAZOABILIDADE  E  PROPORCIONALIDADE.  RECURSO
DESPROVIDO.  1.  "Afigura-se  desinfluente  a  discussão  acerca  da
aplicação  das  disposições  contidas  na  Lei  n.  9.656/1998  na
hipótese  de  as  cláusulas  contratuais  serem  analisadas  em
conformidade com as disposições contidas no Código de Defesa do
Consumidor."  (AgRg  no  AREsp  273.368/SC,  Rel.  Ministro  Raul
Araújo,  Quarta  Turma,  julgado  em  21/02/2013,  DJe  de
22/03/2013).  2.  Ainda  que  admitida  a  possibilidade  de  previsão  de
cláusulas  limitativas  dos  direitos  do  consumidor,  revela-se  abusivo  o
preceito do contrato de plano de saúde excludente do custeio dos meios e
materiais necessários ao melhor desempenho do tratamento clínico ou do
procedimento cirúrgico coberto ou de internação hospitalar. Precedentes do
STJ.  3.  A  jurisprudência  do  STJ  é  no  sentido  de  que  "a  recusa
indevida/injustificada, pela operadora de plano de saúde, em autorizar a
cobertura  financeira  de  tratamento  médico,  a  que  esteja  legal  ou
contratualmente obrigada, enseja reparação a título de dano moral,  por

1 In Contrato no Código de Defesa do Consumidor - O novo regime das relações contratuais, 4º ed., RT, São Paulo, p.
399.
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agravar a situação de aflição psicológica [...] (TJPB - Acórdão/Decisão do
Processo n. 00204611520138150011, 3ª Câmara Especializada Cível,
Relator: Des. MARCOS CAVALCANTI DE ALBUQUERQUE, j. em 28-03-
2017).

Transcrevo precedentes do Tribunal de Justiça de Minas Gerais no
mesmo sentido:

APELAÇÃO  CÍVEL.  COBERTURA  CONTRATUAL.  PLANO  DE  SAÚDE.
CONTRATO CELEBRADO COM A VIVAMED. PLANO DE SAÚDE FORNECIDO
PELA  UNIMED.  LEGITIMIDADE  PASSIVA.  PRELIMINAR  REJEITADA.
AUTORIZAÇÃO  PARA  EXAME  MÉDICO  DIAGNÓSTICO.  RESSONÂNCIA
MAGNÉTICA  DO  CÉREBRO.  CLÁUSULA  QUE  IMPEDE  A  REALIZAÇÃO.
CONTRATO  FIRMADO  ANTES  DA  LEI  9.656/98.  IRRELEVÂNCIA.
LIMITAÇÃO.  IMPOSSIBILIDADE.  APELOS  NÃO  PROVIDOS.  SENTENÇA
MANTIDA. 1. A Unimed Belo Horizonte, por ser a prestadora de serviços
médicos contratados pela Vivamed - Cooperativa de Usuários de Assistência
Médico-Hospitalar do Sicoob Ltda. para assistir aos seus associados, possui
legitimidade passiva para responder por eventual procedência do pedido na
ação que tem por objeto a realização de exame médico indicado para o
tipo de doença que acomete o Autor, por ela recusado.  2. As cláusulas
restritivas de direito, tal como a que delimita os procedimentos
cobertos  pelos  planos  de  saúde,  mesmo  aqueles  celebrados
anteriormente à Lei 9.656/98, deverão ser interpretadas à luz do
disposto no art. 51, do Código de Defesa do Consumidor, de modo
que  não  redundem  em  abusividade.  (TJMG  -  Apelação  Cível
1.0024.09.692559-9/001, Relator: Des. JOSÉ MARCOS VIEIRA, 16ª
Câmara Cível, julgamento em 02/10/2014, publicação da súmula em
13/10/2014).

DIREITO  DO  CONSUMIDOR  -  PLANO  DE  SAÚDE  -  ADAPTAÇÃO  -  LEI
9.656/98 - AUSÊNCIA - PRINCÍPIOS - CONTRATO DE ADESÃO - CLÁUSULA
GENÉRICA  -  INTERPRETAÇÃO FAVORÁVEL  AO CONSUMIDOR -  PEDIDO
COMINATÓRIO - PROCEDÊNCIA. - O Código de Defesa do Consumidor
incide nos contratos de prestação de serviços médicos, ainda que
não adaptados à Lei n. 9.656/98, orientando-se a interpretação de
suas cláusulas aos princípios da transparência, do equilíbrio, da
proteção da confiança, da função social e da boa-fé. - Nos contratos
de  adesão,  a  cláusula  contratual  ambígua  ou  genérica  deve  ser
interpretada  em  prol  do  consumidor,  parte  hipossuficiente  na  relação
jurídica. Precedentes do STJ. - Ilegítima a recusa da operadora de plano de
saúde em realizar procedimento cirúrgico de que tem necessidade o seu
usuário, se ausente cláusula expressa de exclusão de cobertura no ajuste.
(TJMG  -   Apelação  Cível  1.0382.12.005235-4/001,  Relator:  Des.
PAULO  BALBINO,  11ª  Câmara  Cível,  Julgamento  em  25/09/2014,
publicação da súmula em 02/10/2014).

Sob tal enfoque, não se coaduna com o CDC a conduta da apelante,
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que negou ao  autor/recorrido  o  procedimento  cirúrgico  (colocação  de stent
convencional) imprescindível à vida da sua esposa, com indicação médica para
tanto (f. 27), máxime quando a paciente/usuária se encontrava internada em
hospital  administrado  pelo  próprio  plano de  saúde  (f.  03),  e  com base  em
disposições contratuais genéricas.

A  recorrente  defendeu  a  tese  de  que  não  existiria  dano
moral  in  casu,  nem  mesmo  o  dever  de  reembolsar  as  despesas
adiantadas pelo autor, ora apelado.

Tal argumento não prospera porquanto a consumidora/paciente teve
negada  a  cobertura  do  seu  plano  de  saúde  quando  se  encontrava  mais
fragilizada, pois necessitava da intervenção médica prescrita.  Sem dúvida, o
abalo  psíquico  suportado  está  caracterizado,  merecendo  retribuição  pelos
prejuízos causados em decorrência da conduta da cooperativa apelante. 

As jurisprudências  desta Corte de Justiça e do STJ são nesse tom,
conforme se observa adiante:

APELAÇÃO CÍVEL.  AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER E INDENIZATÓRIA.
PLANO  DE  SAÚDE.  PACIENTE  COM  PRESCRIÇÃO  MÉDICA  PARA
CIRURGIA.  NEGATIVA  DE  FORNECIMENTO  DO  MATERIAL
NECESSÁRIO PARA O PROCEDIMENTO CIRÚRGICO. ATO LESIVO.
DANO MORAL CONFIGURADO. DEVER DE INDENIZAR. QUANTUM
ARBITRADO. MANUTENÇÃO. DESPROVIMENTO.  - Nos termos do art. 186
do Código Civil, aquele que, por ação ou omissão voluntária, negligência ou
imprudência,  violar  direito  e  causar  dano  a  outrem,  ainda  que
exclusivamente moral, comete ato ilícito. - O valor indenizatório tem função
de  pena,  mas  deve  ter  por  parâmetros  os  critérios  de  razoabilidade  e
proporcionalidade, para não se incorrer em enriquecimento ilícito. Se na
fixação da quantia devida a título de danos morais o magistrado observa
tais pressupostos, deve ser mantido o montante determinado na sentença.
(TJPB - Acórdão/Decisão do Processo n. 0039485-44.2011.815.2001,
2ª  Câmara  Especializada  Cível,  Relator:  Juiz  RICARDO  VITAL  DE
ALMEIDA,  convocado  para  substituir  a  Desª  Maria  das  Neves  do
Egito de A. D. Ferreira, j. em 28-03-2017). 

APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE NULIDADE DE CLÁUSULA CONTRATUAL C/C
RESSARCIMENTO  DE  DESPESAS  MÉDICO-HOSPITALARES.  PLANO  DE
SAÚDE.  RECUSA  DA  COBERTURA  FINANCEIRA  DE  PROCEDIMENTO
DENOMINADO "APLICAÇÕES DE ELETROCONVULSOTERAPIA".  PACIENTE
PORTADOR DE DOENÇA GRAVE (ESQUIZOFRENIA RESIDUAL). NEGATIVA
QUE SE PAUTOU EM FALTA DE COBERTURA ASSISTENCIAL. INCIDÊNCIA
DAS  NORMAS  CONSUMERISTAS.  INTERPRETAÇÃO  DO  CONTRATO
CONFORME A FUNÇÃO SOCIAL E A BOA-FÉ OBJETIVA. OBRIGAÇÃO DO
PLANO  DE  AUTORIZAR  O  PROCEDIMENTO  SOLICITADO  PELO  MÉDICO
ESPECIALISTA.  TRATAMENTO  CUSTEADO  PELO  CONSUMIDOR.
REEMBOLSO DAS DESPESAS. CABIMENTO. SENTENÇA QUE DETERMINOU
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A RESTITUIÇÃO DO VALOR TOTAL. REFORMA NESSE PONTO. REEMBOLSO
QUE  DEVE  OBSERVAR  OS  LIMITES  ESTABELECIDOS  NO  CONTRATO.
PROVIMENTO PARCIAL. 1. Nos termos da Súmula 469 do STJ, "aplica-se o
Código de Defesa do Consumidor aos contratos de plano de saúde". 2.  Em
se tratando de relação regida pelos princípios e regras da Lei n.
8.078/1990,  as  cláusulas  limitadoras  de  direitos  devem  ser
interpretadas de maneira favorável ao consumidor, afastando-se,
de outro lado, aquelas que se mostrem abusivas. A interpretação
do  contrato,  nesse  caso,  deve-se  dar  em  conformidade  com  a
função  social  e  a  boa-fé  objetiva. (TJPB  -  Acórdão/Decisão  do
Processo  n.  0052963-17.2014.815.2001,  2ª  Câmara  Especializada
Cível,  Relator: Juiz RICARDO VITAL DE ALMEIDA, convocado para
substituir a Desª Maria das Neves do Egito de Araújo Duda Ferreira,
j. em 21-02-2017).

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PLANO DE
SAÚDE. COBERTURA. NEGATIVA. PROCEDIMENTO DE URGÊNCIA. DANO
MORAL. CABIMENTO. AGRAVO A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 1.  "Nos
termos da jurisprudência reiterada do STJ, 'a recusa indevida à
cobertura pleiteada pelo segurado é causa de danos morais, pois
agrava  a  sua  situação  de  aflição  psicológica  e  de  angústia  no
espírito' (REsp  657717/RJ,  Rel.  Ministra  NANCY  ANDRIGHI,  DJ
12/12/2005)"  (AgRg  no  Ag  1318727/RS,  de  minha  relatoria,  QUARTA
TURMA, julgado em 17/05/2012, DJe 22/05/2012 2. Agravo regimental a
que se nega provimento.  (AgRg no AREsp 525.097/SP, Rel.  Ministro
Luís  Felipe  Salomão,  Quarta  Turma,  julgado  em 09/09/2014,  DJe
22/09/2014).

AGRAVO  REGIMENTAL.  PLANO  DE  SAÚDE.  TRATAMENTO.  RECUSA
INDEVIDA.  DANOS  MORAIS.  QUANTUM  INDENIZATÓRIO.  FIXAÇÃO.
REVISÃO. SÚMULA N.7/STJ.  CORREÇÃO MONETÁRIA.  JUROS DE MORA.
TERMO INICIAL. 1. A recusa a cobertura de tratamento é causa de
fixação de indenização por danos morais.  […] 6. Agravo regimental
improvido. (AgRg no AREsp 353.207/SP, Rel. Ministro João Otávio de
Noronha, Terceira Turma, julgado em 10/06/2014, DJe 20/06/2014).

Ademais, é cabível o reembolso, uma vez que o autor comprovou (f.
31) que arcou com 60% (sessenta por cento) do valor total (R$ 3.850,00) do
procedimento  realizado,  qual  seja,  o  montante  de  R$  2.310,00  (dois  mil,
trezentos e dez reais), sendo pago o restante pela sua empresa empregadora
(CAGEPA).

Diante dessas considerações,  rejeito a preliminar e, no mérito,
nego  provimento  à  apelação,  mantendo  a  sentença  em  todos  os  seus
termos.
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É como voto.

Presidiu a Sessão o Excelentíssimo Desembargador  OSWALDO
TRIGUEIRO DO VALLE FILHO,  que participou do julgamento com ESTE
RELATOR (Juiz de Direito Convocado, com jurisdição plena, em substituição à
Excelentíssima  Desembargadora  MARIA  DAS  NEVES  DO  EGITO  DE  A.  D.
FERREIRA)  e com o  Excelentíssimo Desembargador  ABRAHAM LINCOLN
DA CUNHA RAMOS.

Presente  à  Sessão a  Excelentíssima Doutora LÚCIA DE FÁTIMA
MAIA DE FARIAS, Procuradora de Justiça.

Sala de Sessões da Segunda Câmara Especializada Cível do Egrégio
Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa/PB, 16 de maio de
2017.

Juiz Convocado RICARDO VITAL DE ALMEIDA
                                       Relator
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